PARECER Nº  3105  , DE 2005

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 33,  DE 2004

 

O Projeto em epígrafe foi apresentado pelo nobre Deputado José Zico Prado objetivando autorizar o Poder Executivo a aumentar o efetivo da Polícia Militar do Estado.

 

Não foi apresentada nenhuma emenda durante o prazo regimental de pauta, que transcorreu entre as 146ª e 150ª Sessões Ordinárias.

 

Na Comissão de Constituição e Justiça, para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, não recebeu manifestação em tempo hábil. O autor requereu a designação de Relator Especial, em substituição. Nessa condição é que passo a me manifestar. 



O Projeto sob análise objetiva alterar o efetivo da Polícia Militar, bem como a reestruturar a carreira e os serviços de saúde pública de qualidade prestados aos seus integrantes, visando a assegurar aos policiais militares o resgate da dignidade da pessoa humana, da cidadania e dos seus direitos fundamentais de natureza social e dos seus direitos humanos, propiciando-lhes auto-estima, bom humor, motivação e bem-estar social próprio e da família, essenciais para o emprego destes profissionais na preservação da ordem pública e do provimento eficaz da segurança pública, autorizando o Poder Executivo a fazê-lo, nas condições que especifica e proceder a algumas outras alterações na estrutura da corporação.  



Cumpre esclarecer, inicialmente, que, embora sejam atos típicos da gestão do Governador aqueles relacionados ao emprego e aumento do efetivo da Polícia Militar,  tais atos somente podem ser exercitados em face da Lei, pois, sem esse instrumento, incorreria o Executivo em flagrante inconstitucionalidade. Portanto, se é a Lei que legitima e define a direção superior da Administração Pública, então, administrar é, no âmbito público, executá-la.



Em consonância com o acima exposto, tem-se ainda que os atos dos quais resultam despesas para o erário público, sem previsão na lei orçamentária, exigem autorização legislativa para convalidar-se.



Destarte, como a propositura em questão possui natureza autorizativa, estendendo ao Poder Executivo a sua regulamentação, não há que se falar em ingerência na esfera própria do Executivo. 



Desta forma, pela sua natureza autorizativa, a presente iniciativa do nobre Deputado José Zico Prado não invade área de competência do Poder Executivo, não ferindo, portanto, o princípio da independência e harmonia entre os Poderes do Estado, previsto no artigo 5º da Carta Paulista, porquanto fundamentada nos artigos 19, inciso III e 21, inciso II, da Constituição do Estado de São Paulo, os quais atribuem à Assembléia Legislativa a competência para legislar sobre matéria dessa natureza. 



Todavia, visando adequar a previsão do artigo 16 do Projeto de Lei Complementar em comento às condições atuais do nível de instrução dos Cabos e Soldados da Polícia Militar, apresento a seguinte emenda ao artigo em epígrafe:

EMENDA

Acrescentem-se ao artigo 16 do PLC 33/2004 os seguintes parágrafos: 



“§ 1º - Os Cabos PM e os Soldados PM, da ativa, fazem jus a promoção à graduação de 2º Sargento PM, a pedido, no prazo de 6 (seis) anos, a contar da data de promulgação desta lei complementar, desde que preencham os seguintes requisitos:



I – ter o Curso Superior, em nível de bacharel ou de licenciatura plena, realizado em instituição de ensino, oficial ou reconhecido;



II – ter, no mínimo, 5 (cinco) anos de serviço policial militar;



III – atender as condições para promoções de Praças da corporação.



§ 2º - O Policial Militar, promovido à graduação de 2º Sargento PM, nos termos do parágrafo anterior, fará o Curso Especial de Sargentos PM, com duração mínima de 3 (três) meses, mediante convocação do Comandante Geral da Polícia Militar do Estado de São Paulo.”



A presente Emenda ao PLC nº 33, de 2004, se justifica no objetivo de  possibilitar aos Cabos PM e  Soldados PM, com formação universitária, adquirida às próprias expensas, sem ônus para o Estado, o acesso à graduação de 2º Sargento PM, durante um período transitório de adequação dos requisitos atuais e futuros para ingresso no ciclo de Subtenentes e Sargentos, ou seja, da exigência atual de 2º Grau de ensino para a futura de Curso Superior, prevista no artigo 12 do PLC 33/2004, a partir de janeiro de 2006. 



Face ao exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei Complementar nº 33, de 2004, com a emenda sugerida neste parecer.

a) VANDERLEI SIRAQUE – Relator Especial
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